


CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



CONTEÚDO – ARTIGOS



ESTUDOS DE CASO



Estudo de Caso 1 - Hospital X

João é Técnico em Enfermagem e trabalha no Hospital X. Ele ficou

sabendo da ocorrência de dois dias de capacitação na área de imobilização

ortopédica, que é justamente a área em que o mesmo desenvolve

atividades naquele local. Diante disso, o mesmo pretende realizar

solicitação formal à direção do hospital para que seja liberado para

participar daquele evento. João deseja fundamentar seu pedido com artigos

do CEPE, no sentido de demonstrar seu direito de participar desta

capacitação. Diante disso:

a) Que artigo(s) do CEPE pode(m) ser citado(s) por João para fundamentar

seu pedido? Por que?

b) Em não ocorrendo a liberação por parte da direção, sob o argumento de

falta de pessoal para atuar no lugar de João, e o mesmo se ausenta

assim mesmo, estará infringindo algum postulado do CEPE? Se sim,

cite o(s) artigo(s) envolvido(s).



Estudo de caso 2 – Maria é Enfermeira e trabalha em uma unidade básica de

saúde. No dia 13 de abril, a UBS, que encontrava-se sem o profissional médico,

recebeu a visita de Jonas, que exigia a realização, pela Enf. Maria, do

procedimento de lavagem de ouvido, pois “não estava escutando bem”. Maria,

após realização de consulta de Enfermagem, detectou aparente obstrução do

canal auditivo externo por excesso de cerúmen, através da utilização de

otoscópio. Explicou então ao senhor Jonas que não estava legalmente habilitada

a realizar o procedimento de lavagem de ouvido (Parecer Coren-SC 017/2013);

desta maneira, encaminhou o mesmo para agendamento de consulta com o

profissional médico no dia seguinte. O Sr. Jonas, então, ameaçou a Enfermeira,

dizendo que se a mesma não fizesse a lavagem de ouvido, o mesmo lhe

esbofetearia. Com a intervenção de outro paciente que aguardava atendimento, o

Sr. Jonas deixou o local, reiterando à Enfermeira Maria as ameaças já feitas. No

mesmo dia, à noite, o Sr. Jonas compareceu à reunião do Conselho Local de

Saúde do município, onde pediu a palavra e passou a denegrir o trabalho da Enf.

Maria, chamando-lhe de incompetente e despreparada. Diante disso, e à luz do

Código de Ética, que ações a Enf. Maria pode tomar frente ao ocorrido? Cite os

artigos do CEPE que fundamentam sua resposta.



Estudo de caso 3 – Joana é Técnica em Enfermagem e trabalha em hospital

geral que também possui serviço especializado na realização de interrupção

de gravidez nos casos legalmente previstos (risco de vida da mãe e estupro,

ou anencefalia). No dia de realização de mais um destes procedimentos,

Joana é remanejada para o setor onde tal procedimento é realizado, pois

uma das Técnicas em Enfermagem faltou ao serviço, e deverá ser realizado

um procedimento de interrupção de gravidez, de maneira urgente, à uma

paciente, por iminente risco de vida para a mãe. Contudo, Joana é

pessoalmente contra o aborto, em qualquer situação. Diante disso, Joana

pode se recusar a participar deste procedimento? Cite o artigo do CEPE que

fundamenta sua resposta. No caso de provocar ou cooperar com a prática

de interrupção da gravidez fora das previsões legais, quais penas podem ser

aplicadas ao profissional, após o devido processo ético para apuração dos

fatos? Fundamente sua resposta.



Estudo de caso 4: João é Enfermeiro e atua em uma Secretaria Municipal

de Saúde. Naquele município, foi criado um protocolo municipal,

devidamente oficializado na instituição, para a prescrição de alguns

medicamentos pelos Enfermeiros. Contudo, João foi questionado por um

paciente a respeito da legalidade desta prática, já que, de acordo com o

mesmo, a Lei 7498/86, que regulamenta o exercício da enfermagem em

território brasileiro, estipularia a necessidade de que os enfermeiros só

poderiam prescrever medicamentos previamente estabelecidos em

programas nacionais de saúde pública. À luz do Código de Ética de

Enfermagem, os enfermeiros podem seguir o protocolo municipal de

prescrição de medicamentos? Fundamente sua resposta, citando o artigo

pertinente do CEPE.



Estudo de caso 5 – Teresa é Técnica de Enfermagem e atua em um setor de

internação de um hospital municipal. Em um dos seus plantões, ao preparar um

medicamento para ser administrado a um dos pacientes sob os seus cuidados,

observou que a dosagem prescrita pelo médico estava muito acima daquela

preconizada para os pacientes daquela faixa etária; além disso, os riscos de uma

superdosagem eram extremamente graves, podendo inclusive causar danos

irreversíveis e até mesmo o óbito do paciente. No momento, o setor não contava

com profissional Enfermeiro. Diante disso, e aproveitando que o profissional

médico estava no momento presente no posto de Enfermagem, onde registrava

suas evoluções nos prontuários, Teresa comunicou ao mesmo sobre a altíssima

dosagem prescrita. O médico informou que Teresa deveria administrar o

medicamento na dosagem prescrita, sem questionamentos, até porque, o mesmo

se responsabilizaria por qualquer problema que viesse a ocorrer, e além disso, na

ausência da Enfermeira, ele era o responsável pela equipe de Enfermagem

daquele setor.

Diante disso, questiona-se:

1 – A partir do que foi dito pelo médico, Teresa deve realizar a administração do

medicamento? Fundamente a resposta, citando os artigos do CEPE

relacionados.


